
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.434 - BA (2015/0163543-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARIA CONCEICAO OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 183 DA LEI N. 9.472/97. CRIME CONTRA AS 
TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO DE RÁDIO CLANDESTINA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1. A instalação de estação de radiodifusão clandestina é delito 
formal, de perigo abstrato, bastante, por si só, para comprometer 
a segurança e a regularidade do sistema de telecomunicações do 
país. Desse modo, inviável a aplicação do princípio da 
insignificância, ainda que se trate de serviço de baixa potência. 
Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 14 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.434 - BA (2015/0163543-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARIA CONCEICAO OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA CONCEICAO 

OLIVEIRA contra decisão do então relator, o Ministro Ericson Maranho (Desembargador 

Convocado do TJ/SP), que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Consta nos autos que a agravante foi condenada como incursa no art. 

183 da Lei n. 9.472/97 às penas de 2 (dois) anos de detenção, em regime aberto, e 10 

(dez) dias-multa. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas 

de direitos. 

A apelação criminal foi improvida, nos termos da seguinte ementa 

(e-STJ fl. 238): 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RADIODIFUSÃO CLANDESTINA. 
ART. 183 DA LEI 9.472/97. CRIME FORMAL E DE PERIGO 
ABSTRATO. PRINCÍPIOS DA LESIVIDADE E ADQUEAÇÃO 
SOCIAL. NÃO APLICAÇÃO. 

1. O desenvolvimento de atividades de telecomunicação, sem a 
competente concessão, permissão ou autorização de serviço, de 
uso de radiofreqüência e de exploração de satélite, é tido, 
atualmente, como conduta clandestina (artigo 183, caput e artigo 
184, parágrafo único, ambos da Lei 9.472/97).

2. Houve revogação tácita do art. 70 da Lei 4.117/62 pelo art. 183 
da Lei 9.472/97, por tratarem da mesma matéria.

3. O crime descrito no artigo 183 da Lei 9.472/97 é formal, pois 
independe de um resultado danoso, bastando a simples conduta do 
agente, além de ser de perigo abstrato, pois se consuma tão 
somente com a possibilidade do dano.

4. É inaplicável o princípio da lesividade ao crime de funcionamento 
clandestino de rádio, mesmo em se tratando de baixa frequência, 
porquanto a autorização para o funcionamento é exigência legal e 
impõe-se no sentido de proteger a comunicação entre aeronaves e 
torres de comando de interferências indevidas.

5. Apelação a que se nega provimento.
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Os embargos de declaração foram rejeitados. 

Daí o recurso especial, interposto apenas com base na alínea "c" do 

permissivo constitucional, alegando a possibilidade de aplicação do princípio da 

insignificância aos delitos contra os meios de telecomunicações. 

Assim, requer a absolvição da agravante. 

Contrarrazões às e-STJ fls. 430/444. 

Inadmitido o apelo extremo, os autos chegaram a esta Corte por meio 

de agravo.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do recurso, em 

parecer assim ementado (e-STJ fl. 515):

Agravo. Crime previsto no artigo 183 da Lei 9.472/97. Absolvição, 
ante a aplicação do princípio da insignificância. Impossibilidade. 
Ausência de cotejo analítico. Dissídio jurisprudencial não 
comprovado. Parecer pelo não provimento do recurso.

Irresignada com a decisão de e-STJ fls. 519/525, que negou 

provimento ao agravo, a defesa interpõe o presente agravo regimental.

Sustenta que deve ser reconhecido o crime de bagatela à conduta do 

art. 183 da Lei n. 9.472/97, argumentando que a baixa potência da estação de rádio em 

questão, bem como a baixa frequência, são incapazes de gerar significativa lesão ao 

sistema nacional de telecomunicações. Além disso, argui ser nula a periculosidade 

social da ação e reduzida a ofensividade da conduta e a reprovabilidade do 

comportamento do agente. 

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

presente recurso seja levado para apreciação da Turma competente. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.434 - BA (2015/0163543-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem 

decidiu em harmonia com a jurisprudência desta Casa, firmada no sentido de que a 

conduta prevista no art. 183 da Lei n. 9.472/1997 é crime formal, de perigo abstrato, que 

tem como bem jurídico tutelado a segurança dos meios de comunicação, motivo pelo 

qual é inaplicável o princípio da insignificância.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. OPERAÇÃO DE RADIODIFUSÃO  CLANDESTINA (ART. 
183 DA LEI 9.472/1997). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.

1. Este Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência no 
sentido  de  que  a  transmissão  de sinal de internet via radio sem 
autorização  da  ANATEL caracteriza o fato típico previsto no artigo 
183  da  Lei  nº  9.472/97,  ainda  que se trate de serviço de valor 
adicionado de que cuida o artigo 61, § 1°, da mesma lei.

2.  É também pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido 
de que a  instalação  de  estação  de  radiodifusão clandestina é 
delito de natureza formal de perigo abstrato que, por si só, é 
suficiente para comprometer a segurança, a regularidade e a 
operabilidade do sistema de  telecomunicações  do  país,  não  
tendo aplicação o princípio da insignificância mesmo que se 
trate de serviço de baixa potência.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.566.462/SC, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016, grifei).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO PELO JULGADOR. POSSIBILIDADE. CRIME 
CONTRA  AS  TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO DE RÁDIO 
CLANDESTINA. ART. 183 DA   LEI   N.   9.472/1997.   
INAPLICABILIDADE   DO   PRINCÍPIO   DA INSIGNIFICÂNCIA.  
PRECEDENTES DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. APRECIAÇÃO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
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1.  É  possível  ao relator apreciar o mérito do recurso especial ao 
julgar  monocraticamente  o agravo, sem que isso configure ofensa 
ao princípio  da  colegialidade,  haja  vista  a existência de previsão 
legal para tanto. Precedentes.

2.  É pacífico nesta Corte Superior de Justiça o entendimento 
de que a prática de serviço de radiodifusão clandestina, mesmo 
que de baixa potência  e  sem a obrigatoriedade de autorização 
por parte do órgão regulador,  constitui delito formal de perigo 
abstrato, o que afasta o  reconhecimento  da atipicidade 
material da conduta pela aplicação do  princípio  da 
insignificância. Precedentes de ambas as Turmas da Terceira 
Seção.

3.  A  esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 
em   sede   de   recurso   especial,   ainda   que   para   fins  de 
prequestionamento,  de  modo  a  viabilizar  o  acesso  à  instância 
extraordinária,  sob  pena  de  usurpação  da competência do 
Supremo Tribunal Federal.

4.  Não  sendo  aptos  os  argumentos  trazidos  na insurgência 
para desconstituir  a  decisão  agravada, deve ela ser mantida 
pelos seus próprios fundamentos.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 800.597/RO, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
08/03/2016, DJe 22/03/2016, grifei).

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO  
VERIFICAÇÃO.  ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997.     
DESENVOLVER     CLANDESTINAMENTE    ATIVIDADES    DE 
TELECOMUNICAÇÃO.   CRIME   FORMAL.  PERIGO  ABSTRATO.  
PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA  NÃO  APLICÁVEL. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Inexiste  ofensa  ao princípio da colegialidade nas hipóteses em 
que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 
do Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de Processo 
Penal - CPP, por se tratar de recurso em confronto com a 
jurisprudência do STJ.

2.  O julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual 
vício da decisão agravada.

3.  O  delito  do  art.  183 da Lei n. 9.472/1997 é crime formal, de 
perigo  abstrato,  razão pela qual não cabe a aplicação do 
princípio da  insignificância.  Precedentes.  Incidência do 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 625.204/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
09/08/2016, DJe 19/08/2016, grifei).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO DE 
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RADIODIFUSÃO CLANDESTINA SEM AUTORIZAÇÃO DO PODER 
PÚBLICO (ART. 183 DA LEI 9.472/1997). APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA: IMPOSSIBILIDADE. CRIME 
FORMAL DE PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA LESIVIDADE DA CONDUTA. PROVIMENTO 
MONOCRÁTICO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INTERPOSTOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

1. Embora os arts. 557, § 1º, do CPC e 258, caput, do RISTJ 
prevejam um prazo de 5 (cinco) dias para a interposição de agravo 
regimental contra decisão monocrática de Relator que nega ou dá 
provimento a recurso, a defensoria pública dispõe de prazo em 
dobro para recorrer estabelecido no art. 44, I, da Lei Complementar 
n. 80/1994. Recurso tempestivo.

2. Recentemente, o entendimento jurisprudencial das Turmas 
componentes da 3ª Seção desta Corte veio a se harmonizar no 
sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância ao 
delito previsto no art. 183 da Lei 9.472/97, por tratar-se de crime 
formal, de perigo abstrato, o que torna irrelevante a ocorrência 
de dano concreto causado pela conduta do agente. 
Precedentes.

3. A invocação de precedentes do Supremo Tribunal Federal em 
Habeas Corpus e em Recurso Ordinário em Habeas Corpus 
decidindo de maneira diversa não influencia na apreciação de 
embargos de divergência em Recurso Especial, pois a finalidade do 
referido recurso é a uniformização da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, e não o alinhamento do entendimento desta 
Corte ao do Supremo Tribunal Federal, tanto mais quando a 
questão em debate envolve apenas matéria infraconstitucional.

4. A referência a precedentes que consagram entendimento já 
superado na Corte não se presta a infirmar a tese de harmonização 
superveniente da jurisprudência a respeito do tema.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EREsp 
1177484/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 15/12/2015, 
grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0163543-9 AREsp 740.434 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006670820114013307  05832010  5832010  6670820114013307

EM MESA JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA CONCEICAO OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA CONCEICAO OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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